ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 364, DE 2022

AUTOR: Deputado Léo Oliveira

OBJETO: Declara de utilidade pública a Casa Belém, com sede em Santa Rita do Passa Quatro.

Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I - Cópia autenticada da ata de eleição da diretoria em exercício acompanhada da respectiva lista de presença;

II - Atestado atualizado de funcionamento em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública (prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia) do local onde se situa sua sede, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da entidade, nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à proposição, dentro de suas finalidades;

Obs. O documento apresentado não está em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante tampouco com firma reconhecida, portanto, não cumpre o requisito. 

III - Declaração atualizada, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), fornecida por autoridade pública local (prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia), de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados (dispensável se estiver expresso no estatuto);
Obs. O documento apresentado não está em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante tampouco com firma reconhecida, portanto, não cumpre o requisito. No entanto, ele é dispensável em razão do expresso no artigo 28 do Estatuto.

IV - Documento atualizado (via original ou cópia autenticada) que comprove a inscrição da entidade na Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social;

V - Relatório anual circunstanciado, assinado pelo presidente da entidade, referente aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição (2020 e 2021), demonstrando o exercício de ações dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas e sua frequência, demais ações de caráter assistencial, etc;

Obs. Os documentos presentes nos autos, estão apresentados por mês, incompletos e de forma aleatória. Não se trata de relatório anual circunstanciado, como exigido pela lei, mas, de execução de objeto mensal.

VI - Atestado atualizado de idoneidade moral de seus diretores, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública local (prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia);

Obs. O documento apresentado não está em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante tampouco com firma reconhecida, portanto, não cumpre o requisito. 

VII - Publicação, pela imprensa (original ou cópia autenticada), do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior, ano de 2021.

Obs. O Demonstrativo do Resultado do Exercício referentes ao ano de 2021 não apresenta qualquer movimentação financeira, estando zerado. No entanto, há ausência de nota explicativa que esclareça como a entidade desempenha satisfatoriamente suas atividades sem receita tampouco sem gerar qualquer despesa. Recomendamos que a entidade efetue os ajustes necessários para garantir a fidedignidade das informações inseridas na Demonstração do Resultado do Exercício, em cumprimento ao princípio da transparência e em observância aos requisitos de evidenciação aplicáveis, requeridos pelas normas brasileiras de contabilidade. Se o caso, a entidade poderá ou apresentar esclarecimentos adicionais em nota explicativa. 

Por último, para fins de cumprimento do requisito legal, o documento deve ser publicado pela imprensa e a publicação no periódico O SANTARRITENTESE, do dia 23/04/2022 está ilegível.

Sala das Comissões,  17/11/2022.

Deputado EMÍDIO DE SOUZA 

Relator
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